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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 10 128/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Renato de Freitas Belo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Abrantes,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribu-
nal singular), n.º 313/03.0PAABT, pendente neste Tribunal contra
o arguido Joaquim Rafael Peixoto de Andrade, filho de José Ma-
nuel  Dias  Andrade  e  de  Lucinda  Barbedo  Peixoto  Andrade,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1976, ca-
sado, titular do bilhete de identidade n.º 11736606, com domicílio
na Travessa Particular das Cruzes, Entrada 13, Casa 1, Ramalde,
4100-377 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 29 de Maio
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Setembro de
2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza particular, cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
passaporte, bilhete de identidade, certidões e registos junto de au-
toridades públicas.

20 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Renato de
Freitas Belo. — A Oficial de Justiça, Dália da Conceição Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 10 129/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da  Comarca  de  Águeda,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tri-
bunal singular), n.º 518/00.5TAAGD, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  José Manuel Rodrigues Lopes,  filho  de Manuel  de
Carvalho Lopes e de Maria da Encarnação Rodrigues de São João,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 29  de Agosto  de  1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12032849, com domi-
cílio na Estrada n.º 17, Vendas da Serra, 3420 Tábua, por  se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, praticado em 19 de Dezembro de 1999, por despa-
cho de 4 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter prestado termos de identidade e residência nos autos.

15  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Miguel
Miranda. — A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 130/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da  Comarca  de  Águeda,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tri-
bunal colectivo), n.º 39/03.4GBAGD, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Pedro  Miguel  Soares  Magalhães,  filho  de  Joaquim
Pereira Magalhães  e  de Maria  de Fátima Soares Francisco,  natu-
ral de Águeda, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de No-
vembro  de  16980,  titular  da  identificação  fiscal  n.º  219666091  e
do bilhete de  identidade n.º 12203968, com domicílio na Rua do
Campo, Barro, 3750 Águeda, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de  Junho de 2005,  nos  termos dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza particular,  celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões e  registos  junto de autoridades públicas.

15  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Miguel
Miranda. — A Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 131/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca

de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º  1579/05.6TBAGD,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Aníbal da Silva Martins, filho de Manuel Dias Martins e de Maria
José Ferreira da Silva, natural de Anadia, Tamengos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 8 de Dezembro de 1969, divorcia-
do,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  10083262,  com  domicílio
na Rua do Freixo, 34, Ventosa do Bairro, 3050 Mealhada, por se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
28  de  Fevereiro  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
29 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

15  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Miguel
Miranda. — A Oficial de Justiça, Rosa Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 132/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda,  faz  saber  que,  no  processo  comum  tribunal  singular,
n.º  907/96.8TBAGD,com  o  anterior  n.º  58/1996,  pendente  neste
Tribunal  contra  a  arguida Clarinda Maria Martins  Pinto,  filha  de
Herculano de Oliveira Martins e de Maria Clarinda Martins, natu-
ral  de Vale  de Remígio, Mortágua,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascida em 1 de Junho de 1948, casada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3937978, com domicílio na Rua de São Domingos, Mor-
tágua, 3440 Santa Comba Dão, por se encontrar acusada da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  20  de  Julho  de  1995,  por  despacho  de  30
de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal  instaurado contra
a arguida.

16  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Miguel
Miranda. — A Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 10 133/2005 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia  Sofia  Rebelo,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  416/04.3GAALB, pendente  neste Tribunal
contra o arguido Ricardo Manuel Vieira dos Santos, filho de Aníbal
António dos Santos e de Conceição Vieira dos Santos, natural de
Santa Cruz, Coimbra,  nascido  em 3  de  Junho de  1946,  divorcia-
do, titular do bilhete de identidade n.º 1583072, com domicílio no
Centro Comercial da Cúria, lote P, porta 30, Tamengos, 3780 Ana-
dia, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Julho de 2004,
foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  7  de  Junho  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Amélia Sofia
Rebelo. — A Oficial de Justiça,  Isabel Quelhas.


